Dissolucao de sociedade - Sociedade de fato -
Comprovagéao - Sociedade limitada - Nao sdcio -
llegitimidade ativa

Ementa: Dissolucdo de sociedade. Sociedade de fato.
Comprovacéo. Sociedade limitada. Néao sécio. llegitimi-
dade ativa.

- Né@o é possivel admitir a existéncia paralela de uma
sociedade de fato a uma sociedade limitada, com
elementos constitutivos coincidentes.

- Inexistindo prova da condicéo de sécio, carece o autor
de legitimidade para pleitear a dissolucéo da sociedade.

APELACAO CiVEL N° 1.0016.10.009872-8/003 - Co-
marca de Alfenas - Apelante: Marcelo Leite Alves - Ape-
lados: Mério Alves JGnior, Maria Aparecida Leite Alves,
Inbral - IndUstria Brasileira de Alimentos Lida. - Relatora:

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14° Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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Belo Horizonte, 13 de junho de 2013. - Evangelina
Castilho Duarte - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam os
autos de dissolucdo de sociedade e cominacéo de obri-
gacdo de néo fazer ajuizada pelo apelante em face do
apelado Mdrio Alves Junior, ao argumento de ter adqui-
rido 50% da participacdo societdria da empresa Inbral -
IndUstria Brasileira de Alimentos, sem levar a registro a
alteracéo contratual, existindo, pois, sociedade de fato.

Aduziu que o apelado Mério Alves Jinior estd
tentando alienar bem imével de propriedade da empresa
Inbral - IndUstria Brasileira de Alimentos, sem sua
devida autorizacéo.

Requereu a antecipacdo de tutela, para que seja
vedada a realizacdo da alienacdo do imével, decla-
rando-se, ao final, a dissolucéo da sociedade de fato.

O acérdéo de f. 202/206 cassou a sentenca de
f. 159/162 por cerceamento de defesa.

A r. decis@o recorrida, . 256/258, julgou extinto o
processo sem resolucdo de mérito, por ilegitimidade ativa,
por néo fer o apelante comprovado a condicdo de sécio
da empresa Inbral - IndUstria Brasileira de Alimentos,
condenando-o ao pagamento de custas e honordrios
advocaticios de sucumbéncia, suspendendo, porém, a
exigibilidade dessas verbas.

O apelante pretende a reforma da decisdo de
primeiro grau, alegando que a existéncia da sociedade de
fato resta comprovada pelo contrato de compra e venda
celebrado pelas partes.

Salienta que a alteracdo do quadro societdrio ndo
foi regularmente registrada, por ma-fé dos apelados.

Ressalta que cumpriu todas as obrigacées de sécio,
merecendo que seus direitos sejam resguardados.

Contrarrazées as f. 272/283 e f. 285/289, pelo
ndo provimento do apelo.

A'r. decis@o recorrida foi publicada em 24 de janeiro
de 2013, vindo o recurso em 8 de fevereiro de 2013, no
prazo legal, desacompanhado de preparo, por estar o
apelante amparado pelos beneficios da justica gratuita.

Estdo presentes os requisitos para conhecimento
do recurso.

O apelante alega ter celebrado contrato de compra
e venda com sua genitora, em 14 de marco de 2007,
adquirindo 50% das cotas de participacéo de capital da
empresa Inbral - IndUstria Brasileira de Alimentos Ltda.

O MM. Juiz a quo entendeu ndo ser o apelante
parte legitima para requerer a dissolucdo da sociedade,
porquanto ndo foi registrada a alteracéo no quadro socie-
tério da empresa e por ndo haver prova da anuéncia do
sécio remanescente para a cessdo das cotas.

O apelante sustenta sua condicdo de sécio na
existéncia de sociedade de fato, que, por sua natureza,
dispensa o registro na Junta Comercial.

190 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 205, p. 47-237, abr./jun. 2013

Nao obstante a possibilidade de estabelecimento
da sociedade de fato, desprovida do competente registro,
depreende-se das alegacdes, que o apelante, na reali-
dade, pretende pér fim & sociedade consubstanciada na
empresa Inbral, sociedade esta devidamente registrada
e constituida na forma de responsabilidade limitada,
conforme documento de f. 67.

Ora, apesar de haver indicios de que o apelante
participou da geréncia da empresa, ndo é possivel
admitir a existéncia paralela de uma sociedade de fato
a uma sociedade limitada, com elementos constitu-
tivos coincidentes.

Sendo assim, o pedido formulado pelo apelante
deve ser analisado & luz das regras que regem a socie-
dade empresdria limitada.

De conformidade com o art. 1.003 do Cédigo Civil,
a cess@o total ou parcial de cotas apenas terd eficécia
quanto aos sécios e & sociedade, quando houver a
corresponde alterac@o contratual e o consentimento dos
demais sécios.

No caso dos autos, é incontroversa a inexisténcia de
alteracé@o contratual, correspondente & cessdo de cotas,
supostamente, realizada entre o apelante e sua mae,
Maria Aparecida Leite Alves.

Imp&e-se analisar, contudo, a possibilidade de flexi-
bilizacéo do comando retromencionado, conforme enten-
dimento de Ricardo Rizzardo:

Em principio ¢, pois, aconselhdvel a alteracdo do contrato
social. E esta providéncia importa em aprovacédo do ato, que
se faz pelo quorum de trés quartos do capital dos sécios, a
teor do art. 1.057 do Cédigo Civil. Daf que é providenciada
a alteragdo do contrato, que deverd submeter-se ao registro
na Junta Comercial. No entanto, se a terceiro estranho proce-
dida a cessdo, e tornando-se possivel, desde que ndo haja
oposicdo de mais de um quarto do capital social, ou desde
que presente a anuéncia de, no minimo, frés quarfos do
capital, a falta de unanimidade néo impede a averbagdo.
Basta que os sécios anuentes lancem a assinatura na votagdo
sobre a cessGo. (Direito de empresa: Lei n° 10.406, de

10.01.2002, p. 210.)

Ressalte-se, porém, que, no contrato de compra e
venda de f. 12/13, ndo consta qualquer informacéo da
qual se possa aferir a anuéncia do sécio remanescente,
ndo sendo provada, ainda, a averbacdo do negdcio
& margem da inscricdo da sociedade no registro da
Junta Comercial.

Sendo assim, ndo estando comprovada a alteracdo
do contrato social, nem a existéncia de averbacdo com
a anuéncia do apelado, ndo é possivel considerar que
o apelante seja sécio para fins de requerer a dissolucéo
da sociedade.

Saliente-se, outrossim, que foi realizada alte-
racGo contratual da empresa, f. 127/128, apds a
suposta cess@o de cotas, em 22 de julho de 2008, sem
que houvesse qualquer mencéo a referida mudanca no
quadro societdrio.



Ademais, ainda que se admita a possibilidade de se
considerar a existéncia da sociedade de fato, o apelante
apenas juntou aos autos os recibos supostamente corres-
pondentes & cessdo de cotas quando da apresentacdo
das alegacées finais.

Ora, referidos recibos ndo séo documentos novos,
porquanto existiam desde o ajuizamento da acéo, sendo
impossivel conferir-lhes eficacia probatéria.

Sendo assim, nem mesmo a cessdo de cotas restou
devidamente comprovada pelo apelante, mormente
porque a segunda apelada nem sequer reconhece o
instrumento contratual apresentado pelo apelante.

logo, verificando-se a ilegitimidade ativa do
apelante, deve ser mantida a sentenca recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso
aviado por Marcelo Leite Alves, mantendo integra a .
decisdo recorrida.

Custas recursais, pelo apelante, suspensa sua exigi-
bilidade, por estar amparado pela justica gratuita.

DES. ROGERIO MEDEIROS - De acordo com
a Relatora.

DES. ESTEVAO LUCCHESI - De acordo com
a Relatora.

Sumula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 205, p. 47-237, abr./jun. 2013 |

191

°©
=
o
S
(&)
[=1
<D
=}
=}
=
(=1
(7]
=
=}
]
'
Q
=
el
—




